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- A prisÃ£o domiciliar humanitÃ¡ria, embora nÃ£o prevista expressamente no rol do art. 117 da Lei de ExecuÃ§Ã£o
Penal para as hipÃ³teses de enfermidade de terceiros, pode ser concedida, em carÃ¡ter excepcional, quando restar
suficientemente demonstrada a imprescindibilidade da presenÃ§a do sentenciado para os cuidados de familiar idoso
em situaÃ§Ã£o de extrema vulnerabilidade, sob pena de os efeitos da condenaÃ§Ã£o recaÃ­rem, de forma
desproporcional, sobre terceiro inocente.
- A manutenÃ§Ã£o do sentenciado no estabelecimento prisional, quando importa no abandono de genitora idosa Ã 
prÃ³pria sorte, sem rede de apoio familiar, sem condiÃ§Ãµes de autocuidado e sem perspectiva de assistÃªncia
adequada, viola o princÃ­pio da intranscendÃªncia da pena (art. 5Âº, XLV, CF), o dever constitucional de amparo ao
idoso (art. 230, CF) e o mandamento do Estatuto do Idoso (art. 3Âº da Lei nÂº 10.741/2003).
- Comprovado, por documentos oficiais da rede pÃºblica de saÃºde e assistÃªncia social, que a genitora do agravante
apresenta mobilidade reduzida, doenÃ§as crÃ´nicas, incapacidade para realizar atividades bÃ¡sicas da vida diÃ¡ria e
risco iminente de quedas, residindo sozinha e sem qualquer rede de apoio familiar prÃ³xima, resta evidenciada a
situaÃ§Ã£o de extrema vulnerabilidade apta a autorizar a medida excepcional.
- A hediondez do crime pelo qual foi condenado o agravante nÃ£o constitui Ã³bice absoluto Ã  concessÃ£o da prisÃ£o
domiciliar humanitÃ¡ria, porquanto esta nÃ£o se confunde com progressÃ£o de regime ou demais benefÃ­cios da
execuÃ§Ã£o penal, sendo vocacionada nÃ£o a beneficiar o sentenciado, mas a evitar que os efeitos concretos da
condenaÃ§Ã£o recaiam, de forma cruel e desproporcional, sobre terceiro inocente e vulnerÃ¡vel.
- Recurso provido.
AGRAVO DE EXECUÃÃO PENAL NÂº 1.0000.26.122762-3/001 - COMARCA DE NANUQUE - AGRAVANTE(S):
P.S.R.V. - AGRAVADO(A)(S): MINISTÃRIO PÃBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

A C Ã R D Ã O

      Vistos etc., acorda, em Turma, a 8Âª CÃMARA CRIMINAL do Tribunal de JustiÃ§a do Estado de Minas Gerais, na
conformidade da ata dos julgamentos, em DAR PROVIMENTO AO RECURSO, VENCIDA A EMINENTE VOGAL.

DES. MAURÃCIO PINTO FERREIRA
RELATOR

DES. MAURÃCIO PINTO FERREIRA (RELATOR)

V O T O

       Trata-se de Agravo em ExecuÃ§Ã£o interposto por PAULO SÃRGIO RODRIGUES VIANA contra a decisÃ£o
proferida pelo JuÃ­zo da Vara de ExecuÃ§Ãµes Penais da Comarca de Nanuque/MG, que indeferiu o pedido de
concessÃ£o de prisÃ£o domiciliar ao sentenciado, ao argumento de que nÃ£o haveria previsÃ£o legal nem
jurisprudencial para a concessÃ£o da prisÃ£o domiciliar a reeducandos em razÃ£o de doenÃ§a de terceiros.
       Em suas razÃµes recursais (fls. 09/23), o agravante sustenta, em sÃ­ntese, a necessidade de sua presenÃ§a
para prestar cuidados Ã  sua mÃ£e, de 76 (setenta e seis) anos, que residiria sozinha, sem rede de apoio familiar
prÃ³xima na cidade, com mobilidade reduzida, risco elevado de quedas e incapacidade para realizar atividades
bÃ¡sicas do cotidiano, como alimentaÃ§Ã£o, higiene pessoal e administraÃ§Ã£o de medicamentos.
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       Requer, dessa forma, o conhecimento e provimento do recurso, para que seja reformada a decisÃ£o agravada,
com a concessÃ£o da prisÃ£o domiciliar humanitÃ¡ria em seu favor, a fim de possibilitar os cuidados indispensÃ¡veis
Ã  sua genitora.
       Em contrarrazÃµes (ordem 4), o MinistÃ©rio PÃºblico pugna pelo conhecimento e desprovimento do recurso.
       Em juÃ­zo de retrataÃ§Ã£o, foi mantida a decisÃ£o agravada por seus prÃ³prios fundamentos (ordem 5).
       Com vista dos autos, a Procuradoria-Geral de JustiÃ§a opinou pelo nÃ£o provimento do Recurso (ordem 8).
      Ã o breve relatÃ³rio.
      ADMISSIBILIDADE
       ConheÃ§o do recurso, pois presentes os pressupostos de sua admissibilidade.
      PRELIMINAR
       NÃ£o foram suscitadas preliminares e nÃ£o vislumbro a existÃªncia de nenhuma nulidade a ser declarada de
ofÃ­cio, motivo pelo qual passo ao exame do mÃ©rito.
      MÃRITO
       Cuida-se de decisÃ£o que indeferiu o pedido de concessÃ£o de prisÃ£o domiciliar humanitÃ¡ria ao sentenciado.
A fundamentaÃ§Ã£o do decisÃ³rio gira em torno da constataÃ§Ã£o de que o art. 117 da Lei de ExecuÃ§Ã£o Penal
conteria rol taxativo de hipÃ³teses autorizadoras da prisÃ£o domiciliar, restritas aos condenados em regime aberto,
nÃ£o sendo possÃ­vel sua ampliaÃ§Ã£o para abarcar situaÃ§Ã£o envolvendo enfermidades de terceiros.
       A decisÃ£o agravada destacou, ainda, que o prÃ³prio agravante nÃ£o teria demonstrado ser imprescindÃ­vel
para os cuidados de sua genitora, dado que, atÃ© o momento de sua prisÃ£o, permanecia a maior parte do dia
afastado do domicÃ­lio em razÃ£o de trabalho e atividades sociais.
       De um lado, a defesa sustenta que a mÃ£e do sentenciado encontra-se em situaÃ§Ã£o de extrema
vulnerabilidade social e fÃ­sica, tendo sido reconhecido, por meio de documentos mÃ©dicos, risco Ã  integridade
fÃ­sica da idosa, destacando-se a imprescindibilidade da presenÃ§a do sentenciado para alimentaÃ§Ã£o, higiene,
administraÃ§Ã£o de medicamentos, locomoÃ§Ã£o e prevenÃ§Ã£o de acidentes domÃ©sticos.
       Noutro norte, o Ã³rgÃ£o ministerial reforÃ§a a inexistÃªncia de previsÃ£o legal para a concessÃ£o do benefÃ­cio
em razÃ£o de doenÃ§a de terceiros. Acrescenta que o agravante nÃ£o demonstrou ser o Ãºnico apto a prestar os
cuidados Ã  genitora, havendo outros familiares que poderiam precedÃª-lo nessa funÃ§Ã£o, e que a prÃ³pria rotina do
sentenciado antes da prisÃ£o - com jornada de trabalho de 8 horas diÃ¡rias hÃ¡ mais de 17 anos e dedicaÃ§Ã£o a
projeto social com moradores de rua - evidenciaria que ele nÃ£o era o responsÃ¡vel cotidiano pelos cuidados da
idosa.
       Ressalta, por fim, a natureza hedionda do crime praticado, alertando que a circunstÃ¢ncia demandaria cautela
redobrada na anÃ¡lise de benefÃ­cios durante a execuÃ§Ã£o da pena.
       O cerne da controvÃ©rsia remonta, portanto, Ã  verificaÃ§Ã£o da possibilidade de concessÃ£o de prisÃ£o
domiciliar humanitÃ¡ria a sentenciado que cumpre pena em regime fechado por crime hediondo, na hipÃ³tese em que
terceiro, familiar, apresenta problemas de saÃºde e vulnerabilidade social.
       Pois bem.
       Em que pese a prisÃ£o domiciliar seja, a princÃ­pio, concedida mediante o preenchimento dos requisitos
estabelecidos no art. 117 da Lei de ExecuÃ§Ã£o Penal, Ã© certo que a jurisprudÃªncia consolidou-se no sentido de
admitir, em carÃ¡ter excepcional, a adoÃ§Ã£o dessa medida quando restar suficientemente demonstrada a
imprescindibilidade da presenÃ§a do sentenciado para os cuidados de familiar gravemente enfermo ou em
situaÃ§Ã£o de extrema vulnerabilidade.
       A razÃ£o de ser da excepcionalidade reside na necessidade de conferir efetividade aos princÃ­pios
constitucionais da dignidade da pessoa humana (art. 1Âº, III, CF), da intranscendÃªncia da pena (art. 5Âº, XLV, CF) e
do dever de amparo ao idoso (art. 230, CF), que impÃµe Ã  famÃ­lia, Ã  sociedade e ao Estado o dever de assegurar
a participaÃ§Ã£o do idoso na comunidade, defender sua dignidade e bem-estar e garantir-lhe o direito Ã  vida.
       Nessa perspectiva, Ã© certo que a execuÃ§Ã£o penal nÃ£o pode tornar-se instrumento de puniÃ§Ã£o indireta de
terceiros inocentes, sob pena de violaÃ§Ã£o ao princÃ­pio da intranscendÃªncia da pena.
       Quando a manutenÃ§Ã£o do sentenciado no cÃ¡rcere importa, na prÃ¡tica, no abandono de familiar idoso e
vulnerÃ¡vel Ã  prÃ³pria sorte - sem rede de apoio, sem condiÃ§Ãµes de autocuidado e sem perspectiva de
assistÃªncia adequada -, os efeitos da condenaÃ§Ã£o, decerto, extrapolam a pessoa do condenado, recaindo sobre
quem nenhuma responsabilidade penal possui.
       A ConstituiÃ§Ã£o Federal, em seu art. 226, consagra a famÃ­lia como base da sociedade, merecedora de
especial proteÃ§Ã£o do Estado. Em complemento, o art. 230 da Carta Magna estabelece que a famÃ­lia, a sociedade
e o Estado tÃªm o dever de amparar as pessoas idosas, assegurando sua participaÃ§Ã£o na comunidade,
defendendo sua dignidade e bem-estar e garantindo-lhes o direito Ã  vida.
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       Em alinho a essa diretriz, o Estatuto do Idoso (Lei nÂº 10.741/2003), em seu art. 3Âº, estabelece que Ã©
obrigaÃ§Ã£o da famÃ­lia, da comunidade, da sociedade e do poder pÃºblico assegurar ao idoso, com absoluta
prioridade, a efetivaÃ§Ã£o do direito Ã  vida, Ã  saÃºde, Ã  alimentaÃ§Ã£o, Ã  educaÃ§Ã£o, Ã  cultura, ao esporte, ao
lazer, ao trabalho, Ã  cidadania, Ã  liberdade, Ã  dignidade, ao respeito e Ã  convivÃªncia familiar e comunitÃ¡ria.
       Na hipÃ³tese, tenho que restou suficientemente demonstrado que a Sra. Maria do Carmo, ora genitora do
agravante, vive em condiÃ§Ãµes de vulnerabilidade decorrentes de seu estado de saÃºde, sem contar qualquer rede
de apoio familiar prÃ³xima na cidade. DispÃµe, ainda, apenas com o auxÃ­lio eventual de uma vizinha que a visita a
cada quinze dias - o que evidentemente nÃ£o se mostra como suporte suficiente para suprir suas necessidades
bÃ¡sicas diÃ¡rias.
       O documento emitido por Unidade de Atendimento do SUS (fl. 38), assinado pela enfermeira Samira Ferreira
Viana (COREN-MG 418.801), em 17 de novembro de 2025, atesta que a paciente apresenta mobilidade reduzida
compatÃ­vel com sua idade avanÃ§ada, Ã© portadora de hipertensÃ£o arterial sistÃªmica com uso contÃ­nuo de
medicamentos, e apresenta problemas circulatÃ³rios com presenÃ§a de varizes. A condiÃ§Ã£o, segundo consta do
relatÃ³rio, ocasiona desconforto, dor e limitaÃ§Ã£o funcional, especialmente durante longos perÃ­odos em ortostase
ou deambulaÃ§Ã£o.
       O mesmo documento consigna que, por residir sozinha, a condiÃ§Ã£o de saÃºde e a mobilidade limitada da
idosa aumentam a necessidade de suporte para manutenÃ§Ã£o de sua seguranÃ§a e autonomia, sendo
recomendado que disponha de auxÃ­lio para a realizaÃ§Ã£o das atividades de vida diÃ¡ria, como higiene pessoal,
mobilidade domiciliar e monitoramento da adesÃ£o ao tratamento.
       Na mesma direÃ§Ã£o, o relatÃ³rio emitido pela rede de saÃºde em 13 de novembro de 2025, por sua vez,
documenta visita domiciliar realizada conjuntamente com agente comunitÃ¡ria de saÃºde, registrando a situaÃ§Ã£o
de vulnerabilidade social da idosa, o encaminhamento do caso ao CRAS e a necessidade de acionamento do
psicÃ³logo municipal em razÃ£o do comprometimento de sua saÃºde mental (ordem 1 - fl.39).
       Os exames de imagem e laudos mÃ©dicos acostados aos autos (ordem 1) igualmente reforÃ§am o quadro
clÃ­nico da paciente, que apresenta alteraÃ§Ãµes vasculares nos membros inferiores, com lesÃµes abertas visÃ­veis
nas fotografias juntadas ao processo (ordem 1), evidenciando condiÃ§Ã£o de saÃºde que exige cuidados
supervisionados.
       Assim, a leitura dos mandamentos constitucionais, aliada ao dever legal de proteÃ§Ã£o ao idoso, revela que a
ausÃªncia do Ãºnico cuidador disponÃ­vel coloca a idosa em situaÃ§Ã£o de risco iminente, sendo necessÃ¡ria a
adoÃ§Ã£o de medida excepcional com o escopo de resguardar sua integridade fÃ­sica.
       NÃ£o se trata, portanto, de mero pleito de benefÃ­cio processual em favor do sentenciado, senÃ£o de medida
humanitÃ¡ria indispensÃ¡vel Ã  preservaÃ§Ã£o da da dignidade de pessoa idosa e vulnerÃ¡vel, que nÃ£o pode ser
compelida a suportar, sozinha, as consequÃªncias prÃ¡ticas de uma condenaÃ§Ã£o que, a rigor, deveria recair
exclusivamente sobre a pessoa do condenado.
       Nesta mesma esteira de entendimento, assim decidiu esta EgrÃ©gia Corte:
EMENTA: AGRAVO EM EXECUÃÃO - REGIME FECHADO - PRISÃO DOMICILIAR HUMANITÃRIA - CABIMENTO -
FAMILIARES DEFICIENTES - ÃNICO RESPONSÃVEL - INTRANSCENDÃNCIA DA PENA - EXCEPCIONALIDADE
DEMONSTRADA - DETRAÃÃO - MEDIDAS CAUTELARES DIVERSAS - RECOLHIMENTO DOMICILIAR -
MONITORAÃÃO ELETRÃNICA - PRESCINDIBILIDADE - 1. A prisÃ£o domiciliar Ã© um benefÃ­cio concedido apenas
nas hipÃ³teses previstas no artigo 117 da Lei de ExecuÃ§Ã£o Penal ou em situaÃ§Ãµes excepcionais devidamente
comprovadas. - 2. Tratando- se de reeducando em cumprimento de pena em regime fechado, a concessÃ£o da
prisÃ£o domiciliar somente pode ocorrer se comprovada a necessidade excepcional da medida. - 3. Comprovado que
o nÃºcleo familiar do reeducando Ã© composto por pessoas deficientes e que dependem da sua presenÃ§a no lar
para exercer as atividades cotidianas bÃ¡sicas, Ã© cabÃ­vel a concessÃ£o da prisÃ£o domiciliar humanitÃ¡ria. - 4.
Conforme estabelecido na ConvenÃ§Ã£o Internacional sobre os Direitos das Pessoas com DeficiÃªncia, as pessoas
com deficiÃªncia devem receber ampla e irrestrita proteÃ§Ã£o estatal, viabilizando o pleno exercÃ­cio dos direitos
constitucionalmente estabelecidos. - 5. Neste contexto, a manutenÃ§Ã£o do reeducando no estabelecimento prisional
faria com que os efeitos da condenaÃ§Ã£o fossem diretamente suportados pelos seus familiares, em ofensa ao
princÃ­pio da intranscendÃªncia da pena, previsto no artigo 5o, inciso XLV, da ConstituiÃ§Ã£o Federal e no artigo 5o
da ConvenÃ§Ã£o Americana sobre Direitos Humanos. - 6. O perÃ­odo de recolhimento domiciliar noturno deve ser
computado como pena efetivamente cumprida, porquanto hÃ¡ privaÃ§Ã£o da liberdade do reeducando. - 7. Em
conformidade com a tese firmada pelo Superior Tribunal de JustiÃ§a no Tema Repetitivo no 1.155 (precedente
obrigatÃ³rio), o monitoramento eletrÃ´nico "nÃ£o Ã© condiÃ§Ã£o indeclinÃ¡vel para a detraÃ§Ã£o dos perÃ­odos de
submissÃ£o a essas medidas cautelares". TJ-MG - AGEPN: 04954835220238130000, Relator.: Des .(a) Richardson
Xavier Brant (JD Convocado), Data de Julgamento: 17/07/2023, CÃ¢mara JustiÃ§a 4.0 - Especiali, Data de
PublicaÃ§Ã£o: 17/07/2023
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EMENTA: AGRAVO EM EXECUÃÃO - REGIME FECHADO - PRISÃO DOMICILIAR - VIABILIDADE -
EXCEPCIONALIDADE DEMONSTRADA - FILHO MENOR DE 12 (DOZE) ANOS - CRIME COMETIDO SEM
VIOLÃNCIA OU GRAVE AMEAÃA - 1. A prisÃ£o domiciliar Ã© um benefÃ­cio concedido apenas nas hipÃ³teses
previstas no artigo 117 da Lei de ExecuÃ§Ã£o Penal ou em situaÃ§Ãµes excepcionais devidamente comprovadas. -
2. Tratando-se de reeducando em cumprimento de pena em regime fechado, a concessÃ£o da prisÃ£o domiciliar sÃ³
pode ocorrer se comprovada a necessidade excepcional da medida . - 3. Consoante entendimento firmado pelo
Supremo Tribunal Federal (STF), no julgamento do "Habeas Corpus" Coletivo nÂº 143.641/SP, com ampliaÃ§Ã£o
realizada pelo Superior Tribunal de JustiÃ§a (STJ), deve ser assegurado o direito Ã  prisÃ£o domiciliar Ã s
reeducandas com filho de atÃ© 12 (doze) anos incompletos, desde que: i) elas nÃ£o tenham cometido delito com
violÃªncia ou grave ameaÃ§a; ii) nÃ£o tenham praticado crime contra os prÃ³prios filhos; e ainda iii) quando nÃ£o
esteja presente situaÃ§Ã£o excepcional que contraindique a medida. - 4 . A imprescindibilidade dos cuidados
maternos Ã© legalmente presumida, conforme precedentes do STJ. - 5. Tem aplicaÃ§Ã£o as Regras de Bangkok, as
quais estabelecem normas para o tratamento de mulheres presas e medidas nÃ£o privativas de liberdade para
mulheres infratoras. (TJ-MG - AGEPN: 05388944820238130000, Relator.: Des .(a) Richardson Xavier Brant (JD
Convocado), Data de Julgamento: 03/07/2023, CÃ¢mara JustiÃ§a 4.0 - Especiali, Data de PublicaÃ§Ã£o: 03/07/2023)
       NÃ£o se sustenta, ademais, o argumento de que o fato de o sentenciado exercer trabalho externo em jornada de
8 (oito) horas diÃ¡rias e participar de projeto social demonstraria que ele nÃ£o seria o responsÃ¡vel pelos cuidados da
genitora.
       O raciocÃ­nio em questÃ£o parte de premissa equivocada, pois confunde disponibilidade integral com
responsabilidade pelo cuidado. Ã absolutamente comum - e, aliÃ¡s, esperado - que o cuidador principal de um familiar
idoso exerÃ§a atividade laboral durante o dia e preste os cuidados necessÃ¡rios nos perÃ­odos restantes.
       A responsabilidade pelo cuidado de um idoso nÃ£o pressupÃµe dedicaÃ§Ã£o exclusiva de 24 horas, mas, sim,
presenÃ§a minimamente regular e comprometida, que garanta o suprimento das necessidades que o idoso nÃ£o
consegue, por si, suprir.
       Por fim, tambÃ©m nÃ£o merece prosperar o argumento fundado na gravidade abstrata do crime praticado como
Ã³bice absoluto Ã  concessÃ£o do benefÃ­cio humanitÃ¡rio.
       Ã que a concessÃ£o do benefÃ­cio nÃ£o estÃ¡ submetida, necessariamente, Ã  anÃ¡lise da natureza hedionda do
crime pelo qual foi condenado o agravante - embora possa ser este um fator digno de ponderaÃ§Ã£o. A prisÃ£o
domiciliar humanitÃ¡ria nÃ£o se confunde com progressÃ£o de regime, saÃ­da temporÃ¡ria ou qualquer outro
benefÃ­cio cujo deferimento esteja condicionado ao cumprimento de lapso temporal ou Ã  ausÃªncia de vedaÃ§Ã£o
legal expressa fundada na espÃ©cie delitiva.
       Ora, a prisÃ£o domiciliar humanitÃ¡ria em razÃ£o de enfermidades apresentadas por familiar do sentenciado Ã©
vocacionada nÃ£o a beneficiar o sentenciado em razÃ£o de seu comportamento carcerÃ¡rio ou do tempo de pena
cumprido, mas, antes, a evitar que os efeitos concretos da condenaÃ§Ã£o recaiam, de forma cruel e desproporcional,
sobre terceiro inocente e vulnerÃ¡vel.
       A hediondez do crime, desse modo, nÃ£o afasta, per se, o dever de proteÃ§Ã£o ao idoso, que tem assento
constitucional e legal independente da natureza do delito praticado por seu familiar.
       Portanto, uma vez demonstrada a situaÃ§Ã£o de vulnerabilidade da genitora do agravante, atestada por
documentos oficiais da rede pÃºblica de saÃºde e assistÃªncia social do MunicÃ­pio, e comprovada a
imprescindibilidade da presenÃ§a do sentenciado como Ãºnico suporte efetivo disponÃ­vel para a idosa, Ã© de rigor a
concessÃ£o da prisÃ£o domiciliar humanitÃ¡ria, com imposiÃ§Ã£o das cautelas necessÃ¡rias Ã  preservaÃ§Ã£o da
finalidade da execuÃ§Ã£o penal.
       Todavia, dadas as particularidades do caso, entendo cabÃ­vel a imposiÃ§Ã£o, pelo JuÃ­zo da ExecuÃ§Ã£o, de
revisÃ£o periÃ³dica da necessidade de manutenÃ§Ã£o da medida ora concedida, cuja manutenÃ§Ã£o ficarÃ¡
rigorosamente condicionada Ã  comprovaÃ§Ã£o de persistÃªncia do estado de vulnerabilidade da genitora do
Reeducando.
	CONCLUSÃO
       Ante o exposto, DOU PROVIMENTO AO RECURSO para reformar a decisÃ£o agravada e conceder ao
agravante a prisÃ£o domiciliar humanitÃ¡ria, determinando o retorno dos autos ao JuÃ­zo de origem para imediata
expediÃ§Ã£o do competente alvarÃ¡ de soltura, estabelecendo as condiÃ§Ãµes de cumprimento da medida que
assim entender pertinentes, incluindo, caso ache necessÃ¡rio, a monitoraÃ§Ã£o eletrÃ´nica do sentenciado.
       Imponho ao JuÃ­zo da ExecuÃ§Ã£o, a revisÃ£o periÃ³dica da necessidade de manutenÃ§Ã£o da medida ora
concedida, cuja manutenÃ§Ã£o ficarÃ¡ rigorosamente condicionada Ã  comprovaÃ§Ã£o de persistÃªncia do estado de
vulnerabilidade da genitora do Reeducando.
       Sem custas.
       Ã como voto.
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DES. HENRIQUE ABI-ACKEL TORRES - De acordo com o(a) Relator(a).
DESA. ÃMALIN AZIZ SANT'ANA
      PeÃ§o vÃªnia ao eminente Relator para divergir.
      NÃ£o se desconhece a relevÃ¢ncia dos direitos fundamentais invocados pela Defesa, tampouco a necessidade
de que as decisÃµes proferidas no Ã¢mbito da execuÃ§Ã£o penal observem as particularidades de cada caso
concreto, em consonÃ¢ncia com os princÃ­pios da individualizaÃ§Ã£o da pena e da dignidade da pessoa humana.
      Todavia, entendo que as circunstÃ¢ncias especÃ­ficas dos autos nÃ£o autorizam a excepcional flexibilizaÃ§Ã£o
para permitir ao apenado que cumpra a pena em regime domiciliar.
      Conforme se extrai do atestado de pena, o agravante cumpre reprimenda de 14 (quatorze) anos, 09 (nove) meses
e 01 (um) dia de reclusÃ£o, pela prÃ¡tica do crime previsto no art. 217-A do CP, encontrando-se atualmente em
regime fechado e tendo cumprido pouco mais de um ano de pena, remanescendo ainda expressivo saldo a executar.
      Embora a execuÃ§Ã£o penal deva ser orientada por critÃ©rios de ressocializaÃ§Ã£o e reintegraÃ§Ã£o social do
condenado, tais objetivos nÃ£o podem ser dissociados da natureza e da gravidade concreta do delito praticado,
tampouco do estÃ¡gio atual de cumprimento da reprimenda.
      No caso, trata-se de crime de extrema gravidade, cuja resposta estatal demanda especial cautela na
flexibilizaÃ§Ã£o das condiÃ§Ãµes executÃ³rias, sobretudo quando o apenado sequer alcanÃ§ou os marcos temporais
legalmente previstos para progressÃ£o de regime.
      A propÃ³sito, verifica-se que o sentenciado permanece regularmente submetido ao regime fechado, sendo que a
previsÃ£o para progressÃ£o ao regime semiaberto somente ocorrerÃ¡ em 29/03/2031, circunstÃ¢ncia que evidencia a
prematuridade da medida pretendida e recomenda a preservaÃ§Ã£o do regime atualmente executado.
      Nesse contexto, embora respeitÃ¡veis os fundamentos adotados pelo eminente Relator, entendo que a
pretensÃ£o defensiva extrapola os limites da excepcionalidade admitida pela jurisprudÃªncia, razÃ£o pela qual deve
ser mantida a decisÃ£o recorrida.
      Diante do exposto, com a devida vÃªnia ao em. Relator, NEGO PROVIMENTO ao recurso, mantendo
integralmente a decisÃ£o agravada.

              SÃMULA: "DERAM PROVIMENTO AO RECURSO, VENCIDA A EMINENTE VOGAL"
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